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PARECER Nº 630/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0149/23. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Salles, que dispõe sobre 
o Programa Servidor Amigo do Autista – PSAA, que trata da capacitação técnica de todos os 
servidores municipais de São Paulo no atendimento às pessoas com o Transtorno do Espectro 
Autista. 

A propositura enfatiza que o Programa Servidor Amigo do Autista – PSSA consistirá na 
capacitação e treinamento de todos os servidores da Prefeitura de São Paulo objetivando a torná-
los aptos a: i) identificar, minimamente, a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro 
Autista – T.E.A.; ii) interagir com a pessoa autista, mediante a utilização de técnicas aplicadas; 
iii) promover a garantia da inclusão social, dos direitos e cidadania, com foco no público alvo; iv) 
atender demandas que envolvam pessoas diagnosticas com T.E.A., quando solicitado apoio. 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que de acordo com a Constituição Federal podem legislar concorrentemente sobre a proteção e 
a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar 
a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso 
XII c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde, da assistência pública 
e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

O artigo 226, da Lei Orgânica também ampara a presente propositura: 

“Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na vida social 
e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em 
especial: 

I - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da educação 
gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, esportivos 
e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, habilitação e 
reabilitação, através de métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e assistência das 
pessoas com deficiência; (Alterado pela Emenda 29/07) 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adaptações necessárias. 

O projeto, por outro lado, encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, que admite a instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas 
voltadas à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde 
que não interfiram na organização administrativa: 

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.502, DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 2017, DO MUNICÍPIO DE FRANCA QUE "CRIA O PROGRAMA PARADA SEGURA, 
REFERENTE AO DESEMBARQUE DE MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0149/2023 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

MOBILIDADE REDUZIDA NO TRANSPORTE COLETIVO URBANO NO MUNICÍPIO DE 
FRANCA, EM PERÍODO VÍCIO DE LEGISLATIVO. PROCESSO NOTURNO". INICIATIVA 
INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ QUALQUER INGERÊNCIA NO SISTEMA DE 
TRANSPORTES. MERA DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, PERÍODO 
PONTOS DOS FORA NOTURNO, NO PREVIAMENTE PROGRAMADOS, EM BENEFÍCIO DE 
MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE CONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA. REDUZIDA. TRANSPORTE COLETIVO QUE PERMANECERÁ NOS 
TRAJETOS CONTRATO. EM ESTABELECIDOS FISCALIZAÇÃO QUE, ADEMAIS, JÁ FAZ 
PARTE DO PODER DE GERAL DE POLÍCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO GENÉRICA 
DA FONTE DE CUSTEIO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE. CONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA. Não estando a matéria objeto da norma, dentre aquelas elencadas no rol de 
competências privativas do Governador do Estado e, por simetria, do Prefeito Municipal (artigo 
24, parágrafo 2º, c.c., artigo 47, da Constituição Estadual), relativas a direção geral da 
Administração, a competência é concorrente entre os Poderes, Executivo e Legislativo. Na 
hipótese, sem que haja ingerência no contrato administrativo de permissão/concessão, é 
regulada apenas a segurança de passageiros em condições de maior fragilidade, no 
desembarque noturno do transporte coletivo, de modo que o projeto de lei a esse respeito pode 
ser deflagrado por iniciativa parlamentar ou pelo próprio Executivo. Firme orientação 
jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial nesse sentido. AÇÃO IMPROCEDENTE. (ADI 
2079275-71.2017.8.26.0000. J. 08.11.2017). 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, presente o vício de iniciativa, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 31/05/2023. 

Sandra Santana (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Marcelo Messias (MDB) - Relatoria 

Milton Ferreira (PODE) 

Thammy Miranda (PL) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/06/2023, p. 259 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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